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Resumo
A Chapada Diamantina situada
na parte central do Estado da Bahia,
apresenta uma rica geodiversidade
que vem a ser o conjunto de recur-
sos naturais de valor científico/cul-
tural, educativo e/ou recreativo, e se
constitui por formações e estruturas
geológicas, morfologia, depósitos
minerais, rochas, solos e outras ma-
nifestações geológicas que permitem
conhecer, estudar r interpretar a his-
tória geológica da terra, bem como
os processos que a modelaram. Es-
tes elementos da geodiversidade,
bem delimitados geograficamente,
são fundamentais na compreensão
das lógicas territoriais na região, que
teve a sua mais importante territoria-
lização, ligado ao ciclo da mineração,
em especial ao diamante, que criou
a estrutura de sustentação, levando
ao desenvolvimento da região, ex-
pressa no surgimento das cidades e
no florencimento do comércio. Este
ciclo deixou marcas profundas, o
que serviu de base para uma nova
territorialização – o turismo – que
surgiu da exploração das rugosida-
des da mineração, e dos atrativos na-
turais, resultantes da modelagem
morfológicos, representados por es-
truturas de relevo, cachoeiras, gru-
tas, etc. Desta forma, podemos con-
siderar o turismo como a lógica pri-
mordial, já que envolve também a
mineração e suas marcas que mes-
mo proibida, ainda persiste, graças
à falta de fiscalização, e muito pro-
vavelmente devido a força do poder
econômico, decorrente do novo
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Abstract
The Chapada Diamantina high
plateau, located at the central area
of the Bahia State, at Northeastern
Brazil, contains a rich geodiversity
represented by an assemblage of cul-
tural/scientific, educational and, or,
recreational, high valued, natural
resources made up by peculiar
geologic and geomorphologic struc-
tures and formations, diverse mine-
ral deposits, varied rock and soil
types, that allow to observe, study
and understand the geological story
of the Earth as well as the processes
that interfered on it. These elements
of geodiversity, very well geographi-
cally constricted, are fundamental
for the comprehension of the territo-
rial logics of the region, that were
also deeply marked by a mining
cycle, specially of diamond exploita-
tion, specially active in 1800’s and
the first decades of 1900’s that
resulted in a complex structure of
commercial support for the involved
population, with the rising of impor-
tant and picturesque towns and
villages. That mining cycle, now
practically extinct, let deep imprints
in a until then almost under popu-
lated area that together with the
beautiful natural landscape, repre-
sented by the presence of high
mountains and waterfalls, and ex-
quisite limestone and sandstone ca-
ves, resulted in a new territorial
arrangement for the area: the adven-
ture and the cultural tourism. There-
fore it is possible to consider the tou-
rism as the primordial logic for the
Chapada Diamantina development
using both its nature and the im-
prints of the mining cycles over it.
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A Chapada Diamantina está si-
tuada na parte central do Estado da
Bahia (Figura 1), região esta que foi
objeto de diversas regionalizações
oficiais, tais como regionalização em
micro–região homogênea, pelo IBGE
(1967), regionalização como micro–
regiões geográficas, também pelo
IBGE (1991), e a mais recente a
regionalização econômica, instituída
pela SEI–SEPLANTEC/Ba (1997),
que dividiu o Estado em quinze re-
giões econômicas, sendo a chapada
uma delas, englobando 33 municípi-
os, dentre eles Lençóis, Mucugê,
Andaraí e Rio de Contas.
Geologicamente é produto de
uma inversão de relevo, já que
corresponde aos remanescentes de
uma bacia sedimentar que se insta-
lou sobre o Cratón de São Francisco
a cerca de 1.8 bilhões de anos atrás
(Proterozóico Médio), sendo recober-
ta, posteriormente bacia do Bambuí,
de 1,1 a 0,6 bi de anos (Proterozóico
Superior ao Eo Cambriano).
Assim sendo os recursos econô-
micos minerais estão relacionados a
diversos contextos geológicos da
Chapada. O ouro, descoberto ainda
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Figura 1 – Chapada Diamantina: localização.
Fonte: Mapa das Regiões Econômicas do Estado da Bahia, CBPM, 2004.
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no século XVIII, pelos bandeirantes,
é encontrado associado a veios de
quartzo que cortam toda a seqüên-
cia, na borda oeste, com destaque
para a faixa entre Rio de Contas e
Gentio do Ouro, do Grupo Rio dos
Remédios. Já a borda leste tornou–se
famosa, a partir do século XIX, pela
exploração de diamantes aluviona-
res, que denominou a Chapada, pro-
duto da desagregação de conglome-
rados diamantíferos (placers) do
Grupo Morro do Chapéu.
Estes recursos estão intimamen-
te ligados a geodiversidade que en-
globa as estruturas permitiu a sua
formação.
2. Discutindo a geodiversidade
O termo geodiversidade ainda
não é consensual, mas existe muita
preocupação com a sua conceitua-
ção. Começou a despertar atenção
recentemente, já na década de 1990.
Patrimônio natural e geodiversidade
são o conjunto de recursos naturais
de valor científico/cultural, educati-
vo e/ou recreativo, e se constitui por
formações e estruturas geológicas,
morfologia, depósitos sedimentares,
minerais, rochas, fósseis, solos e ou-
tras manifestações geológicas que
permitem conhecer, estudar e inter-
pretar a história geológica da Terra,
os processos que a modelaram, os
climas e paisagens do passado e pre-
sente, e a origem e evolução da vida
sobre este planeta.
A geodiversidade é o suporte
fundamental para o desenvolvimen-
to e evolução de qualquer forma de
vida, incluindo a humana, e, é difí-
cil de compreender que as questões
relacionadas com a geoconservação,
raramente são tratadas com o mes-
mo grau de profundidade que a
bioconservação, mesmo porque elas
estão intimamente relacionadas.
Nesta perspectiva, vários auto-
res, a maioria deles ligados a geolo-
gia, começaram a se dedicar ao es-
tudo da geodiversidade, o que veio
a contribuir para o detalhamento do
conceito.
Assim, em 2004, Kiernan definiu
a geodiversidade como a natural ex-
tensão da diversidade geológica (ro-
chas, minerais, fósseis) geomorfolo-
gia (processos morfológicos) e fei-
ções dos solos. Isso inclui suas seme-
lhanças, interelações, propriedades,
interpretações, e organização.
A perspectiva de o termo ser mais
abrangente fica evidente em Lazzeri-
ni (2005), quando ele afirma que:
O termo geodiversidade pode ser
resumidamente considerado como
a diversidade do Reino Mineral
terrestre. Aborda aspectos das ci-
ências geológicas, climáticas, geo-
gráficas e biológicas do Planeta
Terra.
Levando–se em consideração que
o patrimônio geológico e geodiver-
sidade são o conjunto de recursos
naturais de valor científico, cultural,
educativo e/ou recreativo, e com
base na Declaração de Girona, de
1997, sobre Patrimônio Geológico,
que diz:
A conservação dos lugares de in-
teresse geológico é absolutamente
necessária e indissociável da de
Patrimônio Natural e Cultural em
geral, uma característica das socie-
dades culturalmente avançadas.
Qualquer política ambiental e de
conservação da natureza que não
contemple adequadamente a ges-
tão do Patrimônio Geológico, nun-
ca será uma política ambiental cor-
reta. É necessário que os responsá-
veis das diferentes instituições, se-
jam públicas ou de outra nature-
za, se movimentem ativamente
numa campanha de sensibilização
no conjunto da população, a fim de
criar uma concepção de que o
Patrimônio é um bem de todos.
Podemos afirmar que também o
patrimônio natural, é uma expressão
da geodiversidade, conforme Koz-
lowski (2004) que a define:
Geodiversidade é a natural varieda-
de na superfície da terra, referente
aos aspectos geológicos e geomorfo-
lógicos, solos e recursos hídricos,
tão importantes quanto outros sis-
temas criados como resultado de
processos endógenos e exógenos e
atividade humana. Conjuntamente
com a biodiversidade forma os ele-
mentos determinantes que possibi-
litam o suporte e sustentabilidade
do desenvolvimento.
Desta forma, nos parece claro que
a geodiversidade, apesar de ser um
termo muito ligado a geologia, é ple-
namente aplicada a geografia como
afirma López (2005), que por sua
vez, define geodiversidade como:
a distribuição espacial de comple-
xos territoriais diferenciados em
distintas escalas geográficas. Seu
estudo comporta dois desafios
metodológicos centrais: a) a elabo-
ração de modelos de multiescalari-
dade e, b) o desenho de métodos
de leitura e interpretação dos lu-
gares no espaço global.
Tal conceito pode ser comple-
mentado, pela definição de Silva et
al. (2001) que afirma:
o conceito de geodiversidade en-
globa a expressão da variabilida-
de das características ambientais
de uma determinada área geográ-
fica, cabendo ao pesquisador esco-
lher os parâmetros ambientais
(mapeamento, plano de informa-
ção), componentes da base de da-
dos georreferenciada que possa
servir como base para aferição da
geodiversidade.
Na verdade são diversas as ações
da sociedade para assegurar o seu
desenvolvimento que transformam
o espaço natural em espaço geográ-
fico, e por isso se faz necessário com-
preender a complexidade e diversi-
dade dos ecossistemas para entender
como o processo se dá. Como afir-
ma Kozlowski (op. cit.) o desenvol-
vimento das sociedades está intima-
mente ligado as condições abióticas,
e a geodiversidade foi fundamental
para o incremento da diversidade
biológica durante a evolução geoló-
gica, tendo a litosfera um significa-
do importante na criação e desenvol-
vimento da vida. Assim sendo, faz–
se necessário à proteção da geodiver-
sidade, como feição indispensável a
proliferação da vida.
A geodiversidade
é o suporte fundamental
para o desenvolvimento
e evolução de qualquer
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A geodiversidade inclui a varie-
dade de ambientes geológicos, fenô-
menos e processos que dão origem
às paisagens, rochas, minerais, fós-
seis, solos e outros depósitos super-
ficiais que são o suporte para a vida
na terra, em suma, a natureza abióti-
ca. Neste contexto, os minerais, em
particular, o diamante e o ouro, fo-
ram os primeiros agentes, dentro da
lógica territorial, de estruturação do
espaço na Chapada Diamantina, e
que serviram, juntamente com ou-
tros, todos ligados de alguma forma
à geologia, para esta segunda etapa,
‘comandada’ pelo turismo, numa
‘nova lógica’ e com ‘novos contor-
nos’, já que traz para a região uma
nova dimensão, dinâmica e mais efi-
caz, pois não está sujeita a exaustão,
o que dá uma garantia, se bem
estruturada, de um desenvolvimen-
to duradouro para a região.
Desta forma, ao se formar no
Proterozóico Médio, a Chapada
Diamantina assumiu formas morfo-
lógicas condicionadas tanto pela es-
trutura sedimentar que ‘facilitou’ o
seu modelamento, quanto pela tectô-
nica superimposta que deu origem
a serras alongadas, platôs e morros
tabulares, como o Pai Inácio, e va-
les, ora estreitos, ora abertos, como
o Vale do Paty (em Lençóis). O
modelamento citado, envolve a ação
da água, e do clima (ventos), num
processo de intemperismo que deu
a região feição morfológica caracte-
rísticas, com inúmeras cachoeiras,
rios, grutas, alagadiços (maribus)
que servem atualmente de atrativos
para o turismo de vários matizes,
seja ele ecológico, de aventura, ou
mesmo contemplativo.
Estes atrativos são denominados
geossítios que são definidos como
qualquer localidade, área ou territó-
rio onde é possível definir um inte-
resse geológico–geomorfológico.
Aliado às feições geomorfoló-
gicas, o processo tectônico favoreceu
a formação de uma seqüência sedi-
mentar constituída de conglomera-
dos, arenitos, etc, sendo os conglo-
merados portadores dos diamantes
de aluviões (e secundariamente ouro)
pertencentes à Formação Tombador.
A exploração mineira formou rugo-
sidades (marcas deixadas na paisa-
gem, resultante do modo de desen-
volvimento do modo de produção ao
longo do tempo histórico) na região,
como as cidades (Igatu, Lençóis e
Mucugê, principalmente), mas tam-
bém deixou outras ‘marcas’, como a
vila abandonada dos garimpeiros,
nas cercanias de Igatu, como tam-
bém as transformações causadas no
meio ambiente, que agora servem
como atrativos ao turismo, associa-
do aos atrativos naturais, descober-
tos graças a fase ‘desbravadora’ da
mineração.
 Assim, a geodiversidade forne-
ceu/produziu a estrutura geolpo-
gica que englobava as mineraliza-
ções, o que levou a exploração do
território, com a utilização do bem
mineral que serviu para apropriação
do território. Por outro lado, produ-
ziu feições que são atrativos turísti-
cos a serem preservados/conserva-
dos, e portanto devem ter seu uso/
aceso regulado, através de áreas de
preservação.
É provável que a região sofra um
novo ‘surto’ de mineração, em fun-
ção dos estudos que vem sendo rea-
lizados, visando encontrar a rocha
matriz dos diamantes – kimberlitos
– muito embora em outro nível, o
empresarial, já que a exploração não
seria mais ‘artesanal’, como no pas-
sado.
Enfim, estes elementos da geodi-
versidade, bem delimitados geogra-
ficamente, e que devido a sua pecu-
liaridade ou raridade, apresen-
ta valor científico, cultural ou econô-
mico, deverão ser alvos de especial
atenção nas políticas de desenvolvi-
mento, em especial nas de ambien-
te, e de ordenamento territorial, pois
delas serão delineadas as lógicas
territoriais.
3. As lógicas territoriais na
Chapada Diamantin
 As lógicas territoriais estão rela-
cionadas a pontos de interesse no
território, a serem apropriados pelo
poder econômico, através do uso
destes pontos por empresas que po-
dem ser nacionais ou globais.
Conforme Santos & Silveira (2001):
A presença numa localidade de
uma grande empresa global incide
sobre a equação do emprego, e es-
trutura do consumo consumptivo
e do consumo produtivo, o uso das
infra–estruturas materiais e sociais,
a composição dos orçamentos pú-
blicos, e estrutura do gasto públi-
co e o comportamento das outras
empresas, sem falar na própria
imagem do lugar e no impacto so-
bre os comportamentos individu-
ais e coletivos, isto é, sobre a ética.
A Chapada Diamantina seria aos
olhos do poder econômico, um local
considerado instrumental para sua
existência produtiva, um ‘espaço lu-
minoso’ segundo Milton Santos, e
seria esse poder econômico que vem
a desempenhar papel fundamental
na lógica de funcionamento do ter-
ritório.
A Chapada Diamantina sofreu
várias intervenções públicas desde a
época da colônia no processo de ex-
pansão das fronteiras e a apropria-
ção como forma de controle do ter-
ritório. Conforme Abreu (1963), já
em 1553, expedições que partiram do
recôncavo baiano, atingiram a re-
gião. Como as lavouras próximas ao
litoral prosperavam, se fazia neces-
sário buscar novas áreas para a pe-
cuária, já que esta atividade interfe-
ria nas plantações, com o gado inva-
dindo estas áreas.
O controle do território era fun-
damental para a consolidação da
ocupação, e segundo Gonçalves
(2004), é fundamental para garantir
o suprimento da demanda sempre
em ascensão por recursos naturais,
apesar dos avanços dos novos ma-
teriais.
É provável que
a região sofra um novo
‘surto’ de mineração,
em função dos estudos
que vem sendo
realizados, visando
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Neste contexto, tendo o Estado
como produtor do espaço, a geopo-
lítica tem importância, ainda que al-
guns autores considerem que ela não
tem um rigoroso critério científico.
As afirmações de Andrade (1996)
coadunam com estas premissas:
o saber geopolítico compreende
uma tentativa de análise científica
dos Estados...integrada com ideo-
logias que procuram estimular e
provocar a realização de objetivos
de expansão territorial... um saber
engajado, comprometido com um
pensamento e com objetivos polí-
ticos, embora analisando o Estado
como produtor de um espaço...”
Assim sendo, segundo Moraes
(2004), a pecuária teve na Bahia o seu
primeiro grande centro de irradia-
ção, e, em função disso, importância
notável na vida econômica da capi-
tania, e fez a influência baiana ex-
pandir–se, colonizando o chamado
“serão de dentro”.
A região, no entanto era já ocu-
pada e conforme Bandeira (2006) já
em 1586, é mencionado por Gabriel
Soares, a existência de aborígines da
tribo Maracá, que ocupava o vale do
Paraguaçu, a Serra do Sincorá, até o
Rio de Contas.
Tal afirmativa é corroborada por
Sampaio (1955) que confirma a ocu-
pação e o domínio dos Maracás na
região central da Bahia, quando da
sua pesquisa etnográfica realizada
no sertão do estado. Afirma ele:
Em fins do século XVI, quando da
entrada de gente do litoral se mul-
tiplicaram, ampliando a conquista,
os Maracás, vizinhos dos Cariris da
serra do Guererú, ainda eram assi-
naladas como senhores e domina-
dores dessa região granítica do cur-
so médio do Paraguassú, desde as
margens desse rio, até o rio de Con-
tas, ao sul.
Desta forma, a pecuária veio se
apropriar do território, ocupado ain-
da que esparsamente, pelos aborígi-
nes, conforme citado também traba-
lho da SEI (2001):
No século XVI, no sertão, interes-
sava a conquista do grande rio, o
São Francisco, e não faltaram ten-
tativas. Uma delas, promovida pe-
los bandeirantes vindos da capita-
nia de Minas Gerais, prosseguiu de
sul ao norte, passando pelas fazen-
das Carinhanha, Parateca, Passa-
gem das Rãs e Bom Jesus da Lapa.
Os que partiam de Minas Gerais
vieram, também, para combater os
índios na Serra do Sincorá, em di-
reção a Maracás, Lençóis, Serra do
Orobó e Jacobina.
Guattari & Rolnik (2005) afirmam
no livro Micropolítica: Cartografias
do Desejo que “o território pode ser
relativo tanto a um espaço vivido
quanto a um sistema percebido no
seio da qual um sujeito se sente ‘em
casa’. O território é sinônimo de
apropriação, de subjetivação fecha-
da sobre si mesma. Ele é o conjunto
de projetos e representações nos
quais vai desembocar, pragmatica-
mente, toda uma série de comporta-
mentos, de investimentos, nos tem-
pos e nos espaços sociais, culturais,
estéticos, cognitivos”.
Já Gonçalves (op. cit.), considera
que território, na perspectiva de dar
conta do desafio ambiental contem-
porâneo, se torna uma categoria cen-
tral, na medida em que comporta, na
sua materialidade, a tensão entre di-
ferentes modos de apropriação do
espaço, o que caracteriza bem as ló-
gicas territoriais na Chapada Dia-
mantina, onde a mineração, mesmo
proibida, ainda gera atritos com a
atividade turística.
Para López (op. cit.) o território
comporta uma dupla diversidade, a
que provém da própria natureza, e
a que deriva dos processos sociais,
particularmente a produção, o povo-
amento e a circulação. Ele afirma que
a geodiversidade se define como um
conceito relativo a distribuição espa-
cial de complexos territoriais dife-
renciados por seus atributos espaci-
ais e descritivos, em distintas esca-
las geográficas, e isso implica dizer
que a análise da geodiversidade en-
volve problemas conceituais e meto-
dológicos.
Por outro lado Souza (1995), con-
sidera que território é fundamental-
mente um espaço definido e delimi-
tado por e a partir de relações de
poder. No ponto de vista de Faissol
(1994), território ainda é a forma de
organização política, onde um siste-
ma de autoridade pode ser instituí-
do, seja pelo consentimento, seja pela
força. Entretanto, para Santos (1994),
na democracia de mercado, o terri-
tório é o suporte de redes que trans-
portam regras e normas utilitárias,
parciais, parcializadas, egoístas (do
ponto de vista dos atores hegemô-
nicos), as verticalidades, enquanto as
horizontalidades hoje enfraquecidas,
são obrigadas, com suas forças limi-
tadas, a levar em conta a totalidade
dos atores.
Assim sendo, levando em consi-
deração que existia uma população
estabelecida na região, ainda que de
forma dispersa, isso evidencia, no
nosso ponto de vista, a existência de
uma primeira fase de territoria-
lização, causada pelo estabelecimen-
to da atividade pecuária.
3.1 – A mineração como forma de
territorialização
Durante este processo de ocupa-
ção pela atividade pecuária, ou no
decorrer dele, se descobre a minera-
ção, fruto da geodiversidade geoló-
gica que propiciou a formação ‘das
ocorrências de ouro e diamante’. Isso
implicou em lógicas de apropriação
do território que teve influência de
atores locais (os coronéis, morado-
res, etc.), e de atores externos repre-
sentados pelo poder público que
queria/pretendia regular a ativida-
de, através de uma geopolítica que
atendesse as pretensões ‘estaduais’
e ‘federais’, sem atentar muito para
o local. Afinal, ao poder publico in-
teressava a descoberta de minerais,
principalmente do ouro que era o
objetivo dos colonizadores, e já ha-
via sido encontrado pelos espanhóis
desde a sua chegada ao continente.
... pecuária teve
na Bahia o seu primeiro
grande centro de
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Assim, a colonização da Chapada
Diamantina se intensifica com a ex-
ploração do ouro e do diamante, o
que consideramos constituir uma
segunda fase de territorialização.
A territorialidade reflete a intera-
ção entre agentes/atores que atuam
na transformação das relações entre
o homem e o meio, e claro também
são transformados.
Segundo Raffestin (1993) a terri-
torialidade é complexa e reflete a
multidimensionalidade do ‘vivido’
territorial, pelos membros de uma
coletividade nas sociedades em geral.
Na área de estudo, o processo
inicial de territorialização criou
rizomas que consolidaram a ocupa-
ção do território, através da explo-
ração da mineração. Desta forma se
criou a estrutura de sustentação que
levou ao desenvolvimento da região,
expressa de várias maneiras, tais
como o florescimento do comércio,
que fez com que até um vice–consu-
lado fosse criado em Lençóis, fato
contestado por alguns autores.
Como nunca foram descobertas a
“matriz” (kimberlitos) que conti-
nham os diamantes, as pedras exis-
tentes nos leitos dos rios começaram
a escassear, e com a descoberta de
regiões mais promissoras, a minera-
ção declinou, mas nunca cessou to-
talmente. O Estado e o privado con-
juntamente, talvez por interesses in-
ternacionais, mantiveram a região
num “stand by”, havendo uma
segmentação do desenvolvimento,
do qual veio a se libertar com o
surgimento do turismo, baseado
também, mas não somente, nas
raízes deixadas pela mineração,
como muito propriamente Teixeira
(1998) relata.
Segundo Haesbaert (2004) as
multiplicidades constituem a pró-
pria realidade, propondo assim su-
perar as dicotomias entre conscien-
te e inconsciente, natureza e histó-
ria, corpo e alma, e afirma que em-
bora os autores reconheçam que
subjetivações, totalizações e unifica-
ções são “processos que se produ-
zem e aparecem nas multiplicidades,
‘estas’ não supõem nenhuma unida-
de, não entram em nenhuma totali-
dade e tampouco remetem a um su-
jeito”, ressaltando que seu “modelo
de realização”, portanto, não é a hi-
erarquia da árvore–raiz, mas a
pluralidade do rizoma. Ainda se-
gundo Haesbaert, o rizoma funcio-
na através de encontros e agencia-
mentos, de uma verdadeira cartogra-
fia das multiplicidades, e que neles
podem existir segmentaridades, cha-
madas linhas de fuga ou de desterri-
torialização efetiva, que permitem
ultrapassar segmentos e limiares,
rumo ao desconhecido, ao inespera-
do e ao ainda não existente.
Por outro lado, agenciamento, na
concepção de Guattari e Rolnik (op.
cit.), se refere a uma noção mais am-
pla do que a de estrutura, sistema,
forma, etc. Já Haesbaert (op. cit.) afir-
ma que o agenciamento é uma
multiplicidade que inclui tanto li-
nhas molares quanto moleculares.
Por seu lado, Goodchild (1996), diz
que agenciamento trata–se de “um
conjunto de partes conectadas que
tem uma consistência”.
Tendo em vista que o território,
por compor um agenciamento e ser
desta forma formado por “agencia-
mentos maquínicos” e “agenciamen-
tos coletivos de enunciação”, como
diz Haesbaert, possui intrinseca-
mente a dinâmica de “des” e “re”
territorialização, processos que De-
leuze e Guattari (1972) definem, de
modo simplificado, como o movi-
mento pelo qual se abandona o ter-
ritório, a opção de linha de fogo, e
movimento de construção do terri-
tório, respectivamente.
Haesbaert (op. cit.) aborda três
premissas sobre desterritorialização,
estabelecidos por Deleuze e Guattari,
denominados de “teoremas”: 1. “Ja-
mais nos desterritorializamos sozi-
nhos, mas no mínimo com dois ter-
mos, e cada um dos dois termos se
reterritorializa sobre o outro. Impor-
tante não confundir a reterritoria-
lidade com o retorno a uma territo-
rialidade primitiva”. 2. “De dois ele-
mentos ou movimentos de desterri-
torialização, o mais rápido não é for-
çosamente o mais intenso ou o mais
territorializado”. 3. “Pode–se mesmo
concluir (...) que o menos dester-
ritorializado se reterritorializa sobre
o mais desterritorializado. Surge as-
sim um segundo sistema de reterri-
torialização, vertical, de baixo para
cima (...). Em geral, as desterritoriali-
zações relativas (transcodificações)
se reterritorializam sobre uma des-
territorialização absoluta”.
Cabe aqui definir ou esclarecer a
diferença entre desterritorialização
absoluta e relativa, e para tal, nos
reportamos a Haesbaert que diz ser
a desterritorialização relativa, o
abandono de territórios criados nas
sociedades e sua concomitante reter-
ritorialização, enquanto que a des-
territorialização absoluta remete–se
ao próprio pensamento, à virtuali-
dade do devir e do imprevisível.
Assim, a mineração causou a
desterritorialização dos atores envol-
vidos na expansão e apropriação
pela pecuária, causando uma nova
territorialização, com a corrente mi-
gratória causada por esta atividade.
Na verdade, esse fato, demonstra a
entrada de novos atores na região, o
que causou uma reapropriação do
território, com a recriação de novas
formas geográfica no espaço da
Chapada Diamantina.
A colonização do ouro, que se
iniciou quase ao mesmo tempo nos
estados de Minas Gerais e Bahia, ao
longo da Cordilheira do Sincorá,
teve uma importância muito grande
na economia mundial. Durante qua-
se todo o século XVII o Brasil foi o
maior fornecedor desse metal, sen-
do responsável por cerca de 44% do
ouro produzido no mundo. Desses,
boa parte financiou a Revolução In-
dustrial na Inglaterra, e o fausto de
Portugal, que construiu seus maio-
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Do ciclo do ouro nasceram, na
chapada sul, cidades como Brumado
e Rio de Contas, que detinham a con-
dição de mais importantes entre-
postos comerciais da região. Esta
posição seria arrebatada, por volta
de 1845, por Lençóis, considerada a
partir de então como a “Rainha das
Lavras” no ciclo do diamante, atra-
indo novas levas de garimpeiros
para a região mais oriental da Cha-
pada Diamantina. O diamante pas-
sava a ser o novo objetivo ao qual se
dedicavam todos os esforços e quan-
do não a própria vida.
A essa nova fronteira confluíam
diversos tipos de homens, de serta-
nejos do Vale do São Francisco (la-
vradores e boiadeiros), até comerci-
antes do Recôncavo. Esta mistura
heterogênea de origens e interesses,
aliados a um crescimento demográ-
fico espantoso, iriam resultar em ten-
sões e conflitos sangrentos.
A região era dominada por coro-
néis, todos pertencentes às famílias de
latifundiários que se apossaram da
terra, e a dominavam da forma que
lhes aprovinham, impondo suas von-
tades políticas, nomeando todo esca-
lão administrativo, desde delegados
a professores. Neste contexto de do-
minação, eram respaldados por ‘ja-
gunços, e faziam suas próprias leis,
desconhecendo o governo institu-
cional, mandando eliminar desafetos,
e dando proteção aos responsáveis,
desafiando o estado brasileiro.
Para se ter uma idéia da podero-
sa atração exercida pelas lavras do
diamante, em poucos anos Lençóis
passou de simples acampamento de
garimpeiros, para condição de cida-
de mais importante do interior
baiano. De um amontoado de barra-
cas de pano, que vistas de longe se
assemelhavam a lençóis estendidos
ao vento – daí o nome da cidade, se-
gundo uma das versões –, tornou–
se um primoroso conjunto de casa e
palacetes em estilo colonial, onde cir-
culavam bens importados de capi-
tais européias. Em poucos meses a
população chegou a 25 mil habitan-
tes, e os garimpeiros, como formigas,
subiam a serra, viviam em locas nas
pedras. Nas cidades gastavam todo
o dinheiro que obtinham e logo
retornavam ao trabalho, prontos
para uma nova oportunidade.
O ciclo diamantífero foi intenso
e efêmero. Enquanto o do ouro le-
vou mais de um século para se aca-
bar, vinte e cinco anos foi o tempo
suficiente para que a decadência se
abatesse sobre as cidades que vivi-
am do diamante. A descoberta das
minas da África do Sul, em 1865, e a
concorrência que fizeram com as já
não tão abundantes lavras diamanti-
nas provocaram o ocaso dessa civi-
lização. A valorização do carbonado
– variedade de diamante, de quali-
dade inferior para lapidação, mas de
grande utilidade industrial, utiliza-
das na fabricação de brocas para per-
furar rochas, viria a atenuar essa de-
cadência. A Chapada Diamantina
passaria a fornecer esse produto que
era bastante procurado, no início
deste século, durante a construção
do Canal do Panamá.
Esgotando–se gradativamente
seu poderio econômico, restava ain-
da a força dos coronéis que disputa-
ram, até 1930, o poder político nos
sertões da Bahia. Recrudesciam os
conflitos pela posse da terra, pelo
prestígio junto aos governos Estadu-
al e Federal, quando a violência atin-
giu proporções inéditas na região.
 Este poder paralelo é explicitado
por Teixeira (1998):
No sertão baiano, homem valente
já foi sinônimo de jagunço. Luta-
dor por ideal ou profissão, jagunço
não era o mesmo que cangaceiro.
Era soldado sertanejo, a serviço de
uma causa e de um chefe, que des-
conhecia o medo no campo de ba-
talha. Horácio de Matos, que do-
minou a região das Lavras Dia-
mantinas, foi o último e o maior de
todos os chefes jagunços. O próprio
governo de Epitácio Pessoa foi
obrigado a assinar com ele um
acordo de pacificação, e a Coluna
Prestes teve de mudar sua rota de-
pois que invadiu seus domínios.
O abandono e a degradação vie-
ram como parte de um ciclo que se
cumpriu, mas abrindo novas pers-
pectivas de renascimento para o fu-
turo, tendo em vista o contexto em
que foi encerrado, sem que houves-
se a certeza de que os jazimentos es-
tavam exauridos, já que só se explo-
rou os depósitos aluvionares, e mui-
tos garimpeiros, na sua maioria ho-
mens velhos, ainda viviam na obses-
são, principalmente, do diamante.
Apesar do evidente processo de
desterritorialização, os garimpeiros
continuavam apegados ao seu sen-
timento de pertencimento que leva-
ram consigo por longo período até
que a nova fase de renascimento com
o turismo se estabeleceu o que vem
a gerar conflitos.
3.2 – O turismo e a reterritorialização
O turismo, que se desenvolveu à
partir da curiosidade do homem em
conhecer novas terras, novas cultu-
ras, só conhecidas através da litera-
tura, teve grande impulso quando os
meios de comunicação começaram a
evoluir, criando facilidades para que















e a degradação vieram
como parte de um ciclo
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mais rápidos e mais acessíveis à to-
dos, é segundo Ferreira (2003), via-
gem ou excursão, feita por prazer, a
locais que despertam interesse, é
também o conjunto dos serviços ne-
cessários para atrair aqueles que fa-
zem turismo, e dispensar–lhes aten-
dimento por meio de provisão de iti-
nerários, guias, acomodações, trans-
porte, etc.
O circuito turístico da Chapada
difere das demais regiões, pois tem
características peculiares, assim com
a intenção de descentralizar os pó-
los, ela foi dividida em cinco circui-
tos: o do Diamante, do Ouro, da
Chapada Norte, da Chapada Sul, e
da Chapada velha. Aqui vamos nos
ater ao circuito do diamante – Cha-
pada Diamantina – onde em verdade
se concentram os investimentos, e
onde houve maior distribuição espa-
cial dos equipamentos turísticos.
Assim sendo, a partir das décadas
de 1970/1980, na tentativa de incre-
mentá–lo, com o intuito de resgatar a
região do processo de letargia que ela
mergulhou com o fim do ciclo da
mineração que a levou ao apogeu, na
primeira metade do século XX, se ins-
tala, o que consideramos uma tercei-
ra fase de territorialização, baseada na
geodiversidade do patrimônio natu-
ral, associada as rugosidades, tais
como a estrutura urbana, com cida-
des com características próprias, mu-
danças/modificações na paisagem, e
sobretudo as novas relações de poder,
deixadas pela mineração.
Ao contrário do que se divulga,
não foi o impulso do governo esta-
dual o ‘start’ para a utilização do tu-
rismo como forma de resgatar a
Chapada Diamantina da letargia
causada com a queda da mineração,
mas uma lei municipal em Lençóis,
de 1961, criando um Conselho Mu-
nicipal de Turismo. A partir daí
muitos esforços foram empreendi-
dos, inclusive a luta pelo tombamen-
to de Lençóis como Cidade Monu-
mento Histórico Nacional, que veio
a acontecer em 1973. Conforme Brito
(2005):
O título e a condição de Cidade
Monumento por si só não garantia
a preservação do patrimônio de
Lençóis, uma vez que alguns imó-
veis continuavam sendo demoli-
dos e outros tinham a fachada
descaracterizada. Com o tomba-
mento – mesmo diante dos percal-
ços enfrentados – Lençóis chamou
a atenção da imprensa passando a
ser alvo de reportagens que desta-
cavam o patrimônio arquitetônico
da cidade, começavam a dar rele-
vo às suas belezas naturais e tam-
bém contribuíram para realçar o
seu potencial turístico.
Somente em 1974 surge a primei-
ra ação efetiva e planejada do Gover-
no do Estado para promover o tu-
rismo na Chapada Diamantina, atra-
vés da Empresa de Turismo do Es-
tado da Bahia – Bahiatursa, através
do projeto “Identificação do Poten-
cial Turístico do Estado”, o que ge-
rou, segundo Brito (op. cit.), o docu-
mento Chapada Diamantina, uma ava-
liação prévia para a implantação do tu-
rismo nos municípios de Lençóis,
Andaraí e Mucugê que além de anali-
sar as principais atividades econômi-
cas dos referidos municípios tam-
bém efetua o levantamento fotográ-
fico da área urbana, do artesanato,
das manifestações culturais e dos
principais casarões destas cidades.
Apesar de se basear também na
mineração, esta nova fase apresenta
lógicas territoriais peculiares, pois
imprime uma nova feição, livre das
imposições dos coronéis da época da
mineração, mas ainda muito ligada
a interesses políticos locais.
Desta forma, a Chapada Diaman-
tina, a partir do fim da década de
1970, passou a viver um tempo de
“renovação social e econômica”,
muito embora ainda muito aferrada
à nostalgia do tempo perdido, devi-
do principalmente ao incentivo pú-
blico ao turismo.
Por outro lado, o lançamento do
Plano de Desenvolvimento Turísti-
co da Chapada Diamantina voltado
de forma significativa para o chama-
do ‘Circuito do Diamante’, levanta
a bandeira do uso eco–turístico como
modo único de preservação dos ele-
mentos naturais. E assim, mesmo
considerando os problemas sociais
decorrentes, o documento não dei-
xa margem a dúvida de que a mine-
ração deve morrer para que o turis-
mo floresça. Essa decisão se deveu
ao fato da mineração, representada
pelo garimpo, nunca se adaptou aos
novos padrões ambientais, até por-
que a fiscalização em toda os níveis,
sempre foi falha, o que levou ao
embargo de toda a atividade, em
1996, por tempo indeterminado. É
nesta década que segundo Brito (op.
cit.) as ações governamentais apoi-
ando o tombamento da cidade, im-
plantando a pousada de Lençóis e
criando o Parque Nacional, propici-
aram as condições para a segunda
fase iniciada na primeira metade dos
anos 90 com investimentos signifi-
cativos visando atrair a implantação
de empreendimentos privados na
região.
A ação governamental efetiva-
mente acontece com a criação do
Programa de Desenvolvimento Tu-
rístico da Bahia – PRODETUR–BA –
que visava buscar recursos junto aos
órgãos internacionais para construir
a infra–estrutura que deveria atrair
o investidor privado.
Assim sendo, o principal agenci-
ador deste incremento turístico foi a
princípio o próprio governo do Es-
tado, através de um projeto que
construiu vários hotéis em pontos
considerados de potencial turístico,
dentre eles o primeiro hotel de por-
te de Lençóis. No rastro deste, ou-
tros empreendimentos de pequeno
porte se seguiram, e com o incremen-
to do PRODETUR, grupos privados
começaram a se instalar na região,
principalmente nas cidades de Len-
... não foi o impulso
do governo estadual
o ‘start’ para a utilização
do turismo como forma
de resgatar a Chapada
Diamantina da letargia
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çóis, Mucugê, Rio de Contas e Anda-
raí. Atualmente a cidade de Lençóis,
e secundariamente Mucugê, se des-
tacam pela infra–estrutura montada
para atender a demanda turística, o
que a nosso ver, pode se tornar da-
nosa, tendo em vista a fraca sustenta-
bilidade em que vem sendo monta-
da. Esta estrutura turística é embasa-
da na forte potencialidade da região
para o turismo ecológico (ecoturis-
mo) e de aventura, bem como o tu-
rismo contemplativo, já que a região
possui grande beleza cênica, parte da
sua geodiversidade.
Segundo Brito (op. cit.):
Como forma de enfatizar a voca-
ção ecoturística da região, o discur-
so presente nos documentos gover-
namentais, utilizando à mesma
narrativa identificada no material
de divulgação turística dos luga-
res, salienta que a Chapada Dia-
mantina é composta por ‘atributos
naturais infinitos’ formando ‘um
conjunto inesgotável para a con-
templação’, onde a ‘natureza, pra-
ticamente intocada, é a grande
atração’(BAHIA, 1993).Com todos
estes incompatíveis atributos, a
Chapada Diamantina é ‘um verda-
deiro santuário ecológico’, cuja im-
ponência e a beleza das paisagens
‘provocam um encantamento con-
templativo em todos aqueles que
a visitam’. Depois de ressaltar a
quase virgindade do lugar (‘prati-
camente intocada’) assegura o pra-
zer da viagem quando garante:
‘descobrir a Chapada é travar o mais
íntimo contato com a natureza.
A Preserva da natureza é repre-
sentada pelas unidades de conserva-
ção – territórios protegidos – que são
englobados pela lógica de apropria-
ção do turismo, já que são atrativos
ecológicos. Fica no ar a questão: Pro-
tegidas para que? Preservação dos
atrativos ou especulação para o fu-
turo, como reserva de recursos?
Nesse cenário, os recursos natu-
rais são de grande significado, e al-
guns projetos vêm sendo desenvol-
vidos no sentido da sua preservação.
Neste contexto, os principais setores
interessados são o hoteleiro, o de
transporte, e o comércio que têm se
organizado no sentido de facilitar o
incremento do turismo. Assim, por
exemplo, o setor hoteleiro ao se es-
tabelecer, forçou junto aos órgãos
públicos, a construção do aeroporto
e a criação de linha aérea regular,
abrindo também a perspectiva de
vôos fretados (charter).
No entanto, Lençóis atrai para ela
todas as referências sobre a Chapada
Diamantina, ainda que os atrativos
estejam em outros municípios. No-
vos atores foram incorporados, pro-
fissionais diversos, que fugindo das
cidades grandes vieram se estabele-
cer na região. Junto com eles vieram
pessoas para administrar empreen-
dimentos hoteleiros, agências de vi-
agem, etc. Estes novos atores são
territorializados, mas o processo não
absolve as populações locais, que no
mínimo encontra espaço em traba-
lhos de importância menor e obvia-
mente mal remunerado, já que não
são qualificados, sendo, portanto
territorializados mas não inseridos
no contexto da lógica de produção
do contexto internacional.
 Com base na nossa vivência na
região, podemos dizer que existem
muitos geossítios, mas que nem to-
dos são geoespaços, já que não são
ainda apropriados, e apesar de inse-
ridos na geodiversidade regional, as
articulações destes geoespaços é fei-
ta de modo fragmentado, ainda que
Lençóis funcione como pólo catalisa
dor, pois é através dela que eles são
articulados ao mundo globalizado.
Desta forma o turismo vem se
tornando a mais promissora das ati-
vidades desenvolvidas na Chapada
Diamantina, principalmente no mu-
nicípio de Lençóis, que possui a me-
lhor infra–estrutura, mas também
em Mucugê, Andaraí e Rio de Con-
tas, todos com razoável infra–estru-
tura hoteleira e de serviços.
Além da arquitetura colonial des-
sas duas cidades, e dos extraordiná-
rios atrativos naturais da região, hoje
o visitante pode apreciar manifesta-
ções folclóricas como o jarê (uma va-
riante local do candomblé tradicio-
nal), o carnaval de Rio de Contas, a
lamentação das almas durante a Se-
mana Santa, a Festa do Divino, tam-
bém em Rio de Contas, ternos de reis,
marajudas, romarias e outras festas,
e adquirir produtos artesanais, den-
tre os quais se destacam a renda–de–
bilro, crochê e filé, artesanato de pa-
lha, madeira com metal, cerâmica e
garrafinhas coloridas (elaboradas
com areia de cores diversas), uma das
principais criações da Chapada e
comercializada em Lençóis.
 Estes atrativos, digamos, adicio-
nais contribuem para a consolidação
das lógicas territoriais do turismo
que envolveu o poder público e a
iniciativa privada que tomou as ré-
deas desta lógica, impondo uma for-
ma própria e peculiar, onde o local
não é importante, e sim a necessida-
de de oferecer aquilo que o visitan-
te/turista deseja.
Assim sendo, o turismo refaz a
geografia na medida em que através
de projetos e ações leva a produção
do espaço turístico, conjugando três
grupos de ações estratégicas que
contemplam a articulação de recur-
sos naturais, monumentos e núcleos
históricos, espaços de uso potencial
turísticos, infra–estruturação de es-
tradas, aeroportos, e dos núcleos ur-
banos.
4. Considerações finais
Podemos concluir que os proces-
sos de (dês) e (re) territorialidade
estão muito entrelaçados na Chapa-
da Diamantina, onde num primeiro
momento houve uma territoriali-
zação, na perspectiva de ocupação
do território, abrindo no sertão áre-
as de pecuária, já que tal atividade
no litoral, estava ‘prejudicando’ a
agricultura que era de grande impor-
tância econômica. Neste processo de
expansão se descobre os bens mine-
rais que gerou um segundo proces-
so de territorialização pela minera-
ção, mas sem que houvesse ruptura
no processo, que só veio acontecer
com a decadência da atividade mi-
... o turismo refaz
a geografia na medida
em que através de
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neira, e que promoveu uma “des”.
Posteriormente, com o advento dos
impulsos do turismo, sofre a região
uma “re” territorialidade. Assim, a
Chapada Diamantina tem grande
importância no contexto internacio-
nal como área ainda muito preser-
vada e possuidora de muitos atrati-
vos, o que termina inserindo–a no
circuito internacional e conseqüen-
temente na lógica territorial globa-
lizada.
Portanto, a geodiversidade na
região, serve como base para se en-
tender como funciona a lógica terri-
torial, onde as condições geológicas
propiciaram a existência de diaman-
te e ouro que levaram a ocupação da
região e o surgimento das cidades,
que depois seriam utilizados como
atrativos juntamente com os recur-
sos naturais, para uma nova fase de
territorialização que viria dar novos
contornos econômicos, promovendo
o desenvolvimento local. Este desen-
volvimento tem como base as políti-
cas públicas (ou geopolíticas), prin-
cipalmente estaduais que a partir da
década de 1980 procurou incentivar
o turismo como forma de resgatar a
região da estagnação econômica.
Em síntese podemos afirmar que
na área de estudo o turismo é o res-
ponsável pelas novas formas econô-
micas de ocupação do espaço, já que
foi e está sendo o responsável por
essa nova forma de territorialização,
atraindo investimentos diversos que
num primeiro momento vem cau-
sando o ‘crescimento’ da região. En-
tretanto não podemos deixar de afir-
mar que a mineração foi a responsá-
vel pelo desencadeamento do pro-
cesso de ocupação que levou ao es-
tágio atual de crescimento.
Com base no nosso nível de co-
nhecimento atual, podemos conside-
rar o turismo como a lógica domi-
nante, ou podemos melhor dizer,
primordial, mas que coexiste com a
mineração, e mesmo sendo esta proi-
bida, ainda persiste, graças à falta de
fiscalização, e muito provavelmente
devido à força do poder econômico,
decorrente do novo ‘boom’ da mine-
ração no mundo.
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... a geodiversidade
na região, serve
como base para se
entender como funciona a
lógica territorial,
onde as condições
geológicas propiciaram
a existência de
diamante e ouro...
“
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